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Certifico, para os devidos fins, que este
DOCUMENTO foi publicado no DOE,

Nesta Data, 13I 0:1 IM/i
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STADO DA PARAÍBA
Gerênc;a Executtva de Registro de Atos e
legislaçAo da C.H CMldo Governador

Senhor Presidente da Assembleia Legislativa da Paraíba,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § lOdo
art. 65 da Constituição Estadual, por considerar inconstitucional, decidi
vetar totalmente o Projeto de Lei n" 149/2011, que dispõe
obrigatoriedade dos estabelecimentos financeiros no âmbito do Estado
da Paraíba dotarem suas agências bancárias de bloqueadores de telefonia
celular e rádios de comunicação, manifestando-me quanto a dispositivos
a seguir:•

RAZÕES DO VETO

o Projeto de Lei ora analisado dispõe sobre a
obrigatoriedade de os estabelecimentos financeiros no âmbito do Estado
da Paraíba dotarem suas agências bancárias de bloqueadores de telefonia
celular e rádios de comunicação.

É de grande valia a preocupação da Casa de Epitácio
Pessoa com a segurança dos paraibanos, todavia é preciso políticas
públicas consistentes que combatam e coíbam os criminosos e que
permitam aos consumidores terem uma sensação maior de segurança.

Contudo, ao passo que sejam adotados os referidos
bloqueadores de telefonia celular e rádios de comunicação, poderia
trazer aos consumidores a citada sensação de segurança, contudo estaria
inviabilizando o sistema de segurança dos bancos, onde são utilizados
rádio e equipamentos congêneres que necessitam dos sinais a serem
bloqueados.
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Caso aprovado o Projeto de Lei em tela, poderi estar
expondo os paraibanos a um risco eminentemente maior do que a atual
situação que se encontra, pois estaríamos interferindo na atividade de
segurança fornecida pelas empresas competente que prestam serviços às
agências bancárias.

Ademais, a Constituição Federal atribuiu aos Municípios
competência legislativa exclusiva, quando a matéria estiver relacionada a
assuntos de interesse local.

•

A Carta Política Pátria consagrou o Município como
entidade federativa indispensável ao nosso sistema federativo,
integrando-o na organização político-administrativa e garantindo-lhe
plena autonomia, que está consagrada no art. 29 da Constituição Federal
de 1988, e, da mesma forma que a dos Estados-Membros, configura-se
pela tríplice capacidade de auto-organização e normatização própria,
autogoverno e auto-administração.

À luz da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a
competência para legislar sobre a instalação dos equipamentos acima
mencionados é do Município e não do Estado.

Segundo o entendimento do Ministro Celso de Mello, o
artigo 30, inciso I, da Constituição Federal e a jurisprudência do
Supremo asseguram a autonomia municipal para a elaboração de leis de
abrangência local destinadas a garantir melhor atendimento e conforto
aos usuários de serviços bancários.

Em caso assemelhado, assim se pronunciou o Min. Celso
de Melo (RECURSO EXTRAORDINÁRIO N. 251.542-6): "O exame
da presente causa e a análise dos precedentes jurisprudenciais firmados
pelo Supremo Tribunal Federal permitem-me concluir que a pretensão
jurídica deduzida pelo Município de Sorocaba/SP encontra suporte
legitimador no postulado da autonomia municipal, que representa, no
contexto de nossa organização político-jurídica, como já enfatizado,
umas das pedras angulares sobre as quais se estrutura o próprio edificio
institucional da Federação brasileira." re
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A iniciativa é assaz interessante, no entanto o veto impõe-
se.

Desse modo, apesar da intenção louvável do Poder
Legislativo em dispor sobre a matéria, o veto impõe.

São essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a
vetar o Projeto de Lei acima mencionado, as quais ora submeto à elevada
apreciação dos Senhores Membros da Assembleia Legislativa.

•

JOv::Lde(!Od 2 .11~._

RICARDO VIEIRA COUTINHO
Governador
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AVTÓGRAFO N°87/2011
PROJETO DE LEI N°149/2011
AI íTORIA: DEPUTADO VITURlANO DE ABREU

VETO Dispõe sobre a obrigatoriedade dos
estabelecimentos financeiros no âmbito do
Estado da Paraíba dotarem suas agências
bancárias de bloqueadores de telefonia
celular e rádios de comunicação.

•
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 1° Ficam os estabelecimentos financeiros, obrigados a
implantarem, no âmbito do Estado da Paraíba e em suas respectivas
agências bancárias bloqueadores de telefonia celular e rádios de
comunicação.

Art. 2° Deverão ser afixados em local de boa visibilidade,
placas e avisos indicativos, contendo a informação para o cumprimento da
presente Lei. .

Art. 3° Os estabelecimentos bancários deverão fiscalizar e
COl bir o uso dos equipamentos de telefonia celular e rádios de comunicação
no interior de suas dependências.

Art. 4° Fica estipulado um prazo de 120 (cento e vinte) dias, a
partir da data de sua publicação, para que os estabelecimentos financeiros
possam se adequar a presente Lei.

Parágrafo único. O não cumprimento da presente Lei,
sujeitará os estabelecimentos financeiros às multas e sanções previstas no
Código de Defesa do Consumidor.
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Art. 5° Todos os equipamentos que se refiram ao bloqueio de

telefones celulares e rádios de comunicação implantados nos
estabelecimentos fmanceiros deverão ser revisados periodicamente e os
respectivos laudos, datados e assinados por responsável técnico e enviados
à Secretaria de Estado de Segurança Pública.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, "Casa
de Epitácio Pessoa", João Pess a de junho de 2011.
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